
PARECER Nº                  , DE             2017 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 557/2011

Cuida-se do Projeto de Lei nº 557/2011, de autoria do n. Deputado Rodrigo Moraes, que propõe a alteração da Lei nº 2481/1953, que dispõe sobre a instituição da taxa de pedágio a ser cobrada nas rodovias do Estado, para isentar veículos das guardas municipais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação se manifestou com voto favorável à propositura, que em seguida, tramitou na Comissão de Transportes e Comunicações que também se manifestou favoravelmente.
Submete-se, por ora, à apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Examinando o projeto, temos a observar que a livre passagem nos pedágios possui fundamento legal no art. 29, inciso VII, da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), que a assegura aos veículos destinados a socorros de incêndio e salvamento, aos de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e às ambulâncias, quando em serviço de urgência e desde que identificados por dispositivos regulares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente.

Com o advento da Lei Federal n.º 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o estatuto geral das guardas municipais, estabeleceu-se que são instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas, que têm a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal. A lei dita entre os princípios de atuação das guardas municipais estão a proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas; a preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; o  patrulhamento preventivo; o compromisso com a evolução social da comunidade; e o uso progressivo da força.

Nota-se que a lei federal conferiu às guardas municipais poder da polícia, pois agora seus integrantes estão autorizados por lei a auxiliar na manutenção da ordem pública.
Em que pese referida lei federal ter sofrido impugnação por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5156 – STF), ainda pendente de julgamento, portanto, permanecendo em vigor, é bem verdade que a Lei n.º 13.022/2014 só vem legitimar o que já estava sendo praticado nos municípios, nos quais as respectivas guardas já estavam sendo utilizadas no policiamento preventivo e ostensivo, até mesmo sendo posicionadas como tropa em eventos como carnaval.

Assim, atualmente as viaturas utilizadas pela guarda municipal se enquadram nas hipóteses de livre passagem previstas no Código de Trânsito Brasileiro, tanto é assim, que, no Estado de São Paulo a ARTESP reconhece esta isenção, se devidamente requerida, nos termos da Portaria 13/2014, que dispõe sobre critérios de isenção do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias concedidas.
Destacamos que a Portaria ARTESP n.º 13/2014, relaciona as hipóteses de isenções de pagamento das tarifas de pedágio, constante de cláusula própria dos contratos de concessão da malha rodoviária, assim, concluímos que tais isenções foram devidamente consideradas na oportunidade das concessões, resguardando o equilíbrio econômico-financeiro dos ajustes firmados.

E, por considerarmos imperiosa a medida de cautela para afastar a necessidade de recomposição da equação financeira nos contratos de concessão, o que causaria ônus a ser suportado pelo Estado, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º 557, DE 2011.
“PROJETO DE LEI Nº 557, DE 2011

Acrescenta dispositivo ao artigo 1º da Lei n.º 2.481, de 1953, que dispõe sobre a instituição da taxa de pedágio a ser cobrados nas rodovias do Estado, para isentar veículos das guardas municipais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 1º da Lei n.º 2.481, de 31 de dezembro de 1953, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

Artigo 1º - (...)

§ 7ºA - Ficam isentos do pagamento de pedágio quaisquer tipos de veículos integrantes da frota da guarda municipal dos municípios onde estejam localizadas as respectivas praças de pedágio, abrangidos pela cláusula de isenções de pagamento constantes dos contratos de concessão da malha rodoviária estadual. (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim, nos aspectos que nos compete examinar, constatamos não haver óbices à aprovação da referida proposição, nos manifestando favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 557, de 2016, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

EDMIR CHEDID

Deputado Estadual
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